
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30.569 - PR 
(2009/0187048-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MÁRCIA DIEGUEZ LEUZINGER 
AGRAVADO : MILTON SANTOS 
ADVOGADO : LEONTAMAR VALVERDE PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. POLICIAL CIVIL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NULIDADE. 
PARTICIPAÇÃO DE MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
NO CONSELHO DE POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO 
PARANÁ. VEDAÇÃO.

1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do RMS 32.304/RS, realizado em 11/09/2013, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 21/10/2013, por maioria, 
pacificou entendimento no sentido de que a participação de integrante 
do Ministério Público em Conselho da Polícia Civil torna nulo o 
procedimento administrativo instaurado para processar servidor 
público estadual por prática de ato infracional. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 
Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MÁRCIA DIEGUEZ LEUZINGER 
AGRAVADO : MILTON SANTOS 
ADVOGADO : LEONTAMAR VALVERDE PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator):  

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO PARANÁ 

contra decisão monocrática de e-STJ fls. 957/964 proferida pelo Ministro WALTER DE 

ALMEIDA GUILHERME (Desembargador Convocado do TJ/SP), que deu provimento ao 

recurso para conceder a segurança e anular o ato de demissão do recorrente, se por outro 

motivo não tiver sido condenado à perda do cargo, determinando a imediata reintegração no 

cargo, devendo os efeitos funcionais  retroagir à data da publicação do Ato Demissionário e os 

financeiros a contar da impetração, ficando reservada às vias ordinárias o questionamento de 

eventuais diferenças remuneratórias, nos termos das Súmulas 269 e 271 do Supremo Tribunal 

Federal.

A parte agravante sustenta: (i) haver muitas decisões contrárias ao 

entendimento exarado; (ii) a possibilidade da participação de membro do Ministério Público no 

Conselho de Polícia.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30.569 - PR 
(2009/0187048-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria.

É que a Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

RMS 32.304/RS, realizado em 11/09/2013, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, DJe 21/10/2013, por maioria, pacificou entendimento no sentido de que a 

participação de integrante do Ministério Público em Conselho da Polícia Civil torna nulo o 

procedimento administrativo instaurado para processar servidor público estadual por prática 

de ato infracional. Abaixo ementa do referido julgado

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PARTICIPAÇÃO DE MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
RIO GRANDE DO SUL NO CONSELHO DA POLÍCIA CIVIL DO 
ESTADO. VEDAÇÃO. ARTS. 128, § 5o., II, d E 129 DA CARTA 
MAGNA. NÃO RECEPÇÃO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 
1988 DO ART. 123 DA LEI ESTADUAL 7.366/80. ART. 5o., § 2o. 
DA LC 75/93 E ART. 44, IV E PARÁG. ÚNICO DA LEI 8.625/93. 
RECURSO PROVIDO.

1.   Ao membro do Ministério Público é vedado exercer, ainda que 
em disponibilidade, qualquer outra função pública, exceto uma do 
Magistério (art. 128, § 5o., II, d da Carta Magna); essa vedação se 
estriba na necessidade de preservar a liberdade funcional dos 
Membros do MP e assegurar-lhes a indispensável independência e 
autonomia, em face das superiores atribuições que o art. 127 da 
Constituição confere à Instituição Ministerial.

2.   O art. 123 da Lei Estadual Gaúcha 7.366/80, que prevê a 
participação de membros do Ministério Público do Rio Grande do 
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Sul no Conselho Superior da Polícia do Estado, não foi 
recepcionado pela Carta Magna de 1988, que deve ser 
interpretada em sua inteireza positiva, de modo a privilegiar a 
unidade lógica do sistema jurídico constitucional com a aplicação 
conjunta e harmônica de todos os seus dispositivos, e não de forma 
isolada e fracionada.

3.   A vedação constitucional de o membro do Ministério Público 
exercer outras funções estranhas ou externas à Instituição se 
projeta naturalmente na legislação infraconstitucional, a saber, na 
LC 75/93 e na Lei 8.625/93, que reproduzem os magnos dispositivos 
da Constituição Federal.

4.   Precedentes: STF - AI 768.852/RS, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, 
DJe 19.8.2011 e STJ - RMS 15.156/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, DJe 9.12.2008.

5.   Recurso provido para conceder a segurança, para anular o 
processo administrativo disciplinar processado e julgado pelo 
Conselho Superior de Polícia do Rio Grande do Sul, que teve em 
sua composição a presença de membro do MP e que culminou na 
demissão do recorrente, determinando sua imediata reintegração ao 
cargo, sem prejuízo da instauração de outro PAD, com observância 
das normas legais de composição do órgão processante. (RMS 
32.304/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/09/2013, DJe 21/10/2013)

Nesse sentido, os seguintes precedentes;

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DA POLÍCIA 
CIVIL DO PARANÁ. ACOLHIMENTO PELO GOVERNADOR DO 
ESTADO. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. PARTICIPAÇÃO DE MEMBRO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO NO CONSELHO DA POLÍCIA CIVIL. NULIDADE.

I - A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça pacificou 
entendimento no sentido de que a participação de integrante do 
Ministério Público em Conselho da Polícia Civil torna nulo o 
procedimento administrativo instaurado para processar servidor 
público estadual por prática de ato infracional. Precedentes.

II - Recurso ordinário provido, para reconhecer a nulidade do 
processo administrativo disciplinar, a partir da designação ou 
intervenção de promotores de justiça para atuar no caso perante o 
Conselho da Polícia Civil. (RMS 24.142/PR, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
16/12/2014)

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
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PÚBLICO ESTADUAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. NULIDADE. PARTICIPAÇÃO DE MEMBRO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO NO CONSELHO DA POLÍCIA CIVIL DO 
ESTADO DO PARANÁ. VEDAÇÃO.

1. A Primeira Seção desta Corte Superior, na sentada do dia 11 de 
setembro de 2013, durante o julgamento do Recurso em Mandado 
de Segurança n° 32.304/RS, na relatoria do e. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, firmou a compreensão de que a participação de 
membro do Ministério Público em Conselho da Polícia Civil, 
formado para processar servidor público estadual por ato 
infracional disciplinar, torna nulo o procedimento administrativo.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no RMS 37.820/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/02/2014, DJe 27/02/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0187048-0 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    30.569 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  452723                4527239

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MILTON SANTOS
ADVOGADO : LEONTAMAR VALVERDE PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : JOE TENNYSON VELO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : MÁRCIA DIEGUEZ LEUZINGER
AGRAVADO : MILTON SANTOS
ADVOGADO : LEONTAMAR VALVERDE PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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